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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE GUARANÉSIA/MG

Processo Administrativo n°  : 0283.18.000040-0
Reclamado/Autuado            : Rosimeire Vilas Boas – ME (Supermercado Rosian) 
      TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  
O Procon Estadual de Minas Gerais, instituição pública de Proteção e Defesa do Consumidor, criada nos termos do artigo 5º, inciso XXXII da Constituição Federal, Lei 8.078/90, artigo 14 dos ADCT da Constituição Estadual de Minas Gerais e das Leis Complementares Estaduais nº 34 (artigo 273) e 61 (artigos 22/24), por intermédio do Promotor de Justiça oficiante perante a Promotoria de Justiça da comarca de Guaranésia/MG, Dr. Alexandre Rezende Grillo, e fornecedor/reclamado Rosimeire Vilas Boas - ME (nome fantasia Supermercado Rosian, CNPJ 04.761.140/0001-33, localizado na rua Júlio Tavares nº 1.838, centro, em Guaranésia), neste ato representando pela sra. Rosimeire Vilas Boas (brasileira, casada, nascida em 09/05/1966, filha de Moacir Vilas Boas e Maria Batista Vilas Boas, portadora do RG M-7.588.178, SSP/MG e CPF 652.768.176-34 residente e domiciliada na rua Antonio Batista da Silva nº 171- centro, em Guaranésia), nos termos que autorizam o artigo 129, III, da Constituição Federal, o artigo 113 do Código de Defesa do Consumidor, artigo 6º do Decreto Federal nº 2.181/97 e artigo 16, III da Resolução PGJ nº 11/2011, diante das seguintes considerações:
Considerando que a defesa do consumidor é direito fundamental (CF, artigo 5º, inciso XXXII) e princípio da ordem econômica (CF, artigo 170, inciso V);
Considerando a natureza cogente das normas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, de ordem pública e interesse social (Lei Federal n° 8.078/90, artigo 1º);
Considerando que a relação de consumo se baseia na boa-fé e no equilíbrio entre consumidores e fornecedores (Lei Federal n° 8.078/90, artigo 4º, inciso III);
Considerando a responsabilidade do fornecedor pela colocação no mercado de consumo de produto ou serviço;
Considerando que os órgãos públicos legitimados para propor ação civil pública poderão tomar dos interessados compromissos de ajustamento de conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial (Lei 7.347/85, artigo 5º, § 6º);
Considerando, finalmente, que foi cadastrado nesta Promotoria de Justiça o Processo Administrativo-Procon MPMG 0283.18.000040-0, com vistas à correção dos vícios apontados em fiscalização realizada pelos fiscais do PROCON/MG em 25 de abril de 2018; 
Resolvem celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante os seguintes termos:
Cláusula 1ª: O fornecedor, objetivando adequar sua conduta às exigências legais, compromete-se a observar a legislação consumerista e todas as normas sanitárias, municipal, estadual e federal;
Cláusula 2ª: O fornecedor assume a OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER, consistente em abster-se de expor à venda e de fornecer a consumo quaisquer produtos com prazos de validade vencidos, assim como produtos de origem animal e outros relacionados no anexo II da Resolução n° 23/00 da ANVISA sem o respectivo registro obrigatório no órgão competente, deixando, deste modo, de fornecer ou expor à venda produtos impróprios ao uso/consumo; 

Cláusula 3ª: O fornecedor assume a OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente em fiscalizar permanentemente o estabelecimento, retirando das prateleiras os produtos que estejam com o prazo de validade vencido ou, ainda, produtos de origem animal sem o respectivo registro obrigatório no órgão competente;
Cláusula 4ª: O fornecedor assume a OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER, consistente em abster-se de expor à venda e de fornecer a consumo produtos manipulados e/ou fracionados, enquanto não providenciar a contratação de responsável técnico legalmente habilitado para tanto (Lei Estadual n° 13.317/90, artigo 99, II); 
Cláusula 5ª: O fornecedor assume a OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente em abster-se de expor à venda produtos em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação ou, se normas específicas não existirem, em desacordo com aquelas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou por outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – CONMETRO, com enfâse, neste caso específico, de abter-se de expor à venda o álcool etílico com percentual acima de 46 INPM, na forma líquida, conforme RDC 46/2002 e artigo 39, VIII do CDC; 
Cláusula 6ª: O fornecedor assume a OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente em providenciar palets de plástico para a área de depósito até o dia 15/11/2018. 
Cláusula 7ª: Para as demais obrigações contidas neste acordo fica fixado o prazo de 30 (trinta) dias, a ser contado da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta, prorrogável por mais 30 (trinta) dias, em caso justificado, sendo que expirado o referido prazo o fornecedor deverá comprovar, documentadamente, nestes autos o adimplemento das obrigações assumidas. 
Cláusula 8ª: Fica estipulada, no caso de descumprimento do ajustado nas cláusulas acima, pena pecuniária diária no valor equivalente a R$100,00 (cem reais), a ser exigida com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, se ultrapassado o prazo de trinta dias, e correção monetária, conforme Tabela da Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a ser recolhida ao FEPDC - Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, através da conta n.º 6.141-7, agência 1615-2, Banco do Brasil S/A, nominal ao citado Fundo, sem embargo de outras medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Cláusula 9ª: A celebração do presente termo de ajustamento de conduta suspende o curso do procedimento administrativo, que somente será arquivado depois de atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo termo e, a seguir, remetido à Junta Recursal do Procon-MG para conhecimento e, se for o caso, reexame, nos termos do art. 28, §1º da Resolução PGJ 11/2011, com redação dada pela Resolução PGJ 06/2015.
Parágrafo Único: O disposto nesta cláusula não prejudica eventual transação administrativa acordada nos autos para pagamento de pena pecuniária.
Cláusula 10ª: O presente Termo de Ajustamento de Conduta não exime o compromissário de eventuais responsabilidades administrativa e penal em razão de suas condutas. 
Por fim, por estarem assim perfeitamente cientes das condições ora estipuladas, as partes firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma da lei.
Fica eleito o foro da comarca de Guaranésia para dirimir eventuais conflitos advindos do presente termo.
Guaranésia, 15 de maio de 2018
 


            Roseimeire Vilas Boas
                                              “Supermercado Rosian” 
Alexandre Rezende Grillo
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